
EMENDA Nº 001/2020 (ADITIVA) 
 

Inclui “Inciso I” e respectivas alíneas “a”, 
”b”, “c” e “d” ao § 2º do Art. 8º do Projeto de 
Lei Complementar nº 007/2019 (dispõe sobre 
fiscalizações, infrações e penalidades 
relativas à proteção do meio ambiente no 
âmbito do sistema municipal de meio 
ambiente). 

 
Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Santa Teresa, propomos 
a seguinte Emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 007/2019: 
 
Art. 1º - O § 2º do Art. 8º do Projeto de Lei Complementar nº 007/2019, fica acrescido 
de “Inciso I“ e alíneas “a“, “b“, “c“ e “d“, com a seguinte redação: 
 

Art. 8º - (...) 
 
§ 1º (...) 
 
“§ 2º - (...) 
 
“I – Sempre que notificado por condutas consideradas degradantes ao meio 
ambiente, será dado ao produtor: 
 

a) garantias de apresentar e refazer através de um plano o reparo ao meio 
ambiente;  

b) este plano contará com o auxílio e acompanhamento técnico de 
Secretarias; 

c) a escolha das Secretarias responsáveis ao auxílio e acompanhamento 
técnico no plano de recuperação ambiental, será de competência por 
decreto do Poder Executivo; 

d) a recuperação ambiental, o diálogo e o auxílio técnico ao produtor serão 
prioridade que antevém a punição de multas. 

e) não havendo entendimento de ambas as partes, aplicar-se-á a punição 
através da legislação em vigor.“ 
 

Art. 2º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Sala Augusto Ruschi, 10 de janeiro de 2020.  
 

 
José Maria Degasperi (Dequinha) - PT 
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JUSTIFICATIVA: 
 
 
Trata-se da inclusão de dispositivos que visam assegurar o diálogo e o auxílio técnico 
ao produtor rural, como prioridade, antes da aplicação das multas. 


